Projeto Substitutivo ao Projeto de Resolução nº 556/2013
DISPÕE SOBRE O USO DE VEÍCULOS OFICIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º - Os veículos oficiais da Câmara Municipal de Nova Friburgo destinam-se, exclusivamente, para uso a serviço da Câmara e para uso exclusivo pelo vereador em virtude de obrigação inerente à função do cargo eletivo.

Art. 2º - Para efeitos dessa lei, considerar-se-á como: 

I – uso a serviço da Câmara: todas atividades que se destinam a diligências externas com maior aproveitamento de tempo e objetivando a eficiência do serviço interno. 

II – função do cargo eletivo: fiscalização, inspeção, diligências, execução ou direção de trabalhos, inclusive das comissões a que pertence, representação institucional do mandato ou da Câmara por delegação da presidência. 

Parágrafo Único – O presidente da Câmara determinará, a seu critério, em razão da natureza da função e setor da administração que necessita realizar serviços externos, os funcionários de cargo efetivo que poderão conduzir veículos oficiais. No caso de servidor de cargo efetivo que precise realizar serviço externo sem autorização para condução de veículo oficial, este deverá ser acompanhado por outro com esta atribuição.  

Art. 3º- Os veículos oficiais serão conduzidos pelo próprio vereador, por servidor público da Câmara ou assessor parlamentar, desde que devidamente habilitados.

Art. 4º – Os assessores parlamentares com atribuição para conduzir veiculo oficial, a critério e livre escolha do parlamentar, até o limite de 02 (dois), deverão ser cadastrados junto à secretaria geral da Câmara.

Art. 5º - Os funcionários de cargo efetivo, assessores e vereadores deverão apresentar cópia da habilitação anualmente.

Parágrafo Único – Se a habilitação vencer dentro deste período, deverá obrigatoriamente comunicar a secretaria geral e apresentar cópia da renovação ou protocolo sob pena de suspensão da condução de veículo oficial até a apresentação da habilitação renovada, sob pena de sofrer as sanções legais.   

Art. 6º  - O cadastro a que se refere o art. 4º deverá ser encaminhado pelo Vereador em documento timbrado e assinado à secretaria geral da Câmara com os dados dos assessores autorizados a conduzir o veículo oficial, constando os números dos documentos de identificação (Carteira de Identidade e Cadastro de Pessoa Física - CPF), número de matrícula e cópia da Carteira Nacional de Habilitação (CNH).

Parágrafo Único – No caso de exoneração do assessor parlamentar, o vereador deverá comunicar imediatamente a secretaria geral providenciando, a seu critério, a substituição.

Art. 7° - O uso de veículo oficial deverá ser justificado mediante documento a ser protocolado na secretaria-geral da casa legislativa contendo as seguintes informações:

a) Destino;

b) Data da utilização;

c) Previsão de saída e chegada;

d) Nome do condutor e a indicação de matrícula.

Art. 8° - Fica obrigada a Câmara a manter um controle de utilização através de Termo de Responsabilidade a ser elaborado, onde serão observados os seguintes lançamentos:

a) Data da utilização;

b) Horário da saída;

c) Horário de chegada;

d) Informação de quilometragem de saída;

e) Informação de quilometragem de chegada;

f) Assinatura do condutor;

g) Matrícula do condutor.

e) Relatório de utilização do veículo de acordo com as justificativas que motivaram a requisição e/ou eventuais alterações. 

Art. 9º – O veículo destinado ao uso exclusivo da Presidência ficará dispensado de cumprimento das formalidades exigidas nos artigos 7º e 8º.

Art. 10° - É rigorosamente proibido o uso de veículos oficiais:

I - por servidor, cujas funções não exijam realização de serviço externo.

II - por condutor não habilitado;

III - para transporte de familiares de servidores, assessores, vereadores e presidente da Câmara Municipal ou pessoa estranha ao serviço público;

IV - em passeio, excursão ou trabalho estranho ao serviço público;

V - para transporte de paciente para a realização de exames ou tratamento médico, no município ou fora dele, salvo em caso de determinação judicial;

VI - para oferecer caronas a pessoas estranhas;

Parágrafo Único – No caso de locomoção em veículo oficial em que o parlamentar necessite fazer-se acompanhar de terceiros estranhos às determinações desta lei, deverá informar previa e justificadamente a secretaria geral.  

Art. 11 –  Fica vedado o uso de carro oficial aos finais de semana ou feriados por servidor, assessor ou parlamentar, salvo em exercício de funções em conformidade com o determinado no art. 2º, inciso II, devidamente fundamentada e autorizada pelo presidente da Câmara, comprovada a necessidade da utilização. 

Parágrafo Único – No caso de necessidade de pernoite de veículo oficial fora das dependências da sede da Câmara, deverá o requisitante zelar pela proteção do bem público, guardando em local seguro, evitando avarias ou a má utilização do veículo.

Art. 12 - A aquisição de veículos oficiais para o serviço da Câmara ocorrerá mediante dotação orçamentária e procedimentos legais, em observância aos ditames legais.

Art. 13 - Os veículos destinados ao serviço público da Câmara, observadas as condições estabelecidas nesta resolução, serão dos tipos mais econômicos, sendo vedada a aquisição de carros de luxo.
Art. 14 - É rigorosamente proibido o uso de placas oficiais em carros particulares, bem como o de placas particulares em carros oficiais.

Art. 15 - Aos servidores e vereadores que cometerem qualquer infração ao disposto nesta lei, serão aplicadas as penalidades estabelecidas em Lei, mediante procedimento e regras aplicáveis ao caso, sempre respeitando a ampla defesa e contraditório.

Parágrafo Único. Na ocorrência de danos ao veículo oficial, ou acidente com lesão de terceiros, será imediatamente instaurado procedimento administrativo para apuração de responsabilidades, o qual, comprovada à culpabilidade do condutor, respeitado o direito ao contraditório, arcará com todas as despesas geradas pelo incidente.

Art. 16 – Será de competência da Mesa Diretora, quando julgar necessário,  providenciar medidas de identificação dos veículos além das que já existem, dentre elas a colocação de adesivos e outros acessórios.   

Art.17 - Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário..
Plenário Dr. Jean Bazet, 12 de novembro de 2013.
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